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Principais Conclusões do Estudo Sociológico
O estudo sociológico em análise neste documento teve como objectivo fazer um levantamento das condições de vida a nível económico, demográfico e social da população pertencente à área de abrangência do Centro Social e Paroquial do Santo Condestável, o que foi conseguido através da aplicação de um inquérito por questionário. 

A amostra foi constituída por 4175 indivíduos, correspondendo estes a 1388 agregados familiares, com um número médio de 3 elementos por família, distribuídos por oito bairros: Fundo Fomento Habitação, Estação, Sol, Campelo, Novecentista, Pisco, Mãe D`Água, Vale D`Álvaro e o que designamos pela “nova zona de abrangência” (Braguinha, Rica Fé e Comunidades).

A amostra distribui-se de forma equitativa em termos de sexo (49,5% inquiridos do sexo feminino e 50,5% de inquiridos do sexo masculino), a classe etária mais representativa é a que inclui os indivíduos entre os 16 e os 30 anos (24,2%) e a menos representativa é a dos inquiridos com mais de 75 anos de idade (3,3%), sendo a média de idades de 38 anos. O Índice de Envelhecimento situa-se nos 98%, o que significa que por cada 100 jovens se contabilizam 98 idosos.
Em termos de habilitações literárias, constata-se que, na generalidade, os indivíduos inquiridos possuem baixas qualificações escolares. Um quarto da amostra completou apenas o 1º ciclo e a percentagem de analfabetos / sabem ler e escrever é elevada (11,2%). Com habilitações literárias ao nível do ensino superior apenas se contabilizam 12,2% da população. 
A proporção da população com a escolaridade mínima obrigatória é de 72,8% dos inquiridos (1º ciclo, 2.º ciclo ou 3.º ciclo tendo em conta a data de nascimento
), 12,6% não possuem esse nível de ensino completo e 14,6% não possui a idade mínima necessária para o completar.
Relativamente à naturalidade verificou-se que a maior parte dos indivíduos são oriundos do próprio concelho de Bragança (71%) e contabilizaram-se 3,9% de 

estrangeiros, provenientes sobretudo do continente Africano (51,9% do total de estrangeiros). 
Como se pôde constatar a população inquirida está equilibradamente distribuída entre activos (49,9%) e inactivos (49,9%), caracterizando-se estes últimos sobretudo por estudantes (46,1% do total de inactivos) e reformados ou pensionistas (33,9% do total de inactivos). A Taxa de Desemprego (Taxa que permite definir o peso da população desempregada sobre o total da população activa) é de 11,5%, valor muito elevado quando comparado com a taxa nacional (7,2% - 2.º Trimestre 2005
).

A população activa distribui-se principalmente pelo terceiro sector de actividade (70,9%), tendo o sector primário pouca expressão (1,4%). Cruzando esta informação com o sexo dos inquiridos verificou-se que o sexo masculino predomina quer no sector primário (61,5%) quer no sector secundário (84,8%) e as mulheres no sector terciário (54,8%). A grande maioria é trabalhador por conta d`outrem (84%) e o vínculo contratual que caracteriza a maior parte (60%) dos contratos laborais dos inquiridos empregados é o efectivo. Tendo em atenção o vencimento mensal dos inquiridos empregados, apurou-se que 40% recebe entre 400€ a 800€.

Em relação aos inquiridos em situação de desemprego, (desempregados e à procura do primeiro emprego – 5,7% da população inquirida) averiguou-se que a maior parte reagiu a essa situação inscrevendo-se no Centro de Emprego (54%), contabilizando-se 20,9% de inquiridos desempregados que não fizeram nada para alterar a situação de desemprego. Do total de desempregados apenas 15,9% referiu receber a prestação social para desempregados.


Relativamente ao ensino profissional e sua frequência, registaram-se 16,5% dos inquiridos que já optaram por essa via de formação e ainda que, desses, 37,6% deseja voltar a frequentar outro (s) curso (s) profissional (ais), nomeadamente: informática (16,2%), corte e costura (3,8%) e contabilidade/gestão/economia (3,6%).
Procedendo agora à caracterização da situação financeira dos agregados familiares, verificamos que a maior parte destes dispõe de um rendimento mensal de mais de 800€ (46,4%). Infelizmente cerca de 25% das famílias sobrevivem com menos 
de 600€ mensais e ainda mais preocupante são os 3,2% que usufruem menos de 200€ por mês.

Em relação ao apoio social, contabilizam-se 33 agregados que recebem apoio social regularmente e 38 famílias que o recebem de forma ocasional, o que perfaz um total de 5,1% dos agregados familiares inquiridos. Este apoio consiste maioritariamente em géneros alimentares (35,5%), dinheiro (28,6%) e vestuário (18,4%). As principais entidades responsáveis pelo préstimo destes apoios são a Segurança Social (26%), as IPSS`s (15,8%) e familiares dos próprios agregados (11,8%).


No que toca a despesas e consumos vemos que a maior parte das famílias entrevistadas referiram a alimentação e a casa (renda ou empréstimo) como as despesas mensais mais avultadas. Aproximadamente um terço da amostra afirma ter consumos denominados “extra”, sendo os mais referidos o café (63,6%) e o tabaco (55,7%).

Relativamente ao tipo de propriedade, verifica-se que a maior parte dos agregados familiares se encontra a residir em habitação própria (71,2%).
Generalizando, podemos afirmar que a maioria das residências apresenta as condições mínimas de habitabilidade, contabilizando-se uma diminuição da percentagem de agregados a não dispor de: esgotos em casa (2% em 1996 para 1,2% em 2006%), instalações sanitárias (2% em 1996 para 1,4% em 2006), água quente (10% em 1996 para 2,8% em 2006) e electricidade (2% em 1996 para 1,2% em 2006). 
A maior parte das habitações já usufruem de equipamentos domésticos, como o fogão (98%), frigorífico (97,7%), televisão (96,6%) e máquina de lavar roupa (92,3%). Mais raros são o cilindro (10,7%), a salamandra (5,3%), o ar condicionado (3,5%) e as placas solares (0,5%).

Relativamente à prevalência de doenças no seio familiar, foram mais referidos os casos de alcoolismo (3,5%), epilepsia (2,5%) e toxicodependência (1,9%).

Em relação às actividades que ocupam os tempos livres dos agregados familiares, constata-se a prevalência da televisão/cinema (86,2%) e do convívio com amigos/colegas (71,5%), já os fins-de-semana são passados maioritariamente em casa (57,1%), visitas a familiares (40,9%) e idas às compras (39,3%).

Relativamente aos problemas apontados pelos agregados familiares, como os mais graves, importa salientar o desemprego (referido por 13,9% dos inquiridos), seguindo-se a droga (9,4%), e a pobreza (7,3%). 
Os casos de detenção nas famílias (passado ou presente) atingem cerca de 4,4% dos agregados inquiridos. Na origem dessas detenções encontram-se sobretudo os assaltos (7,8%) e o tráfico (6,5%). Em termos de discriminação social sentida pelas famílias aferiu-se que o que mais afecta os inquiridos é a descriminação racial e religiosa. 
Em termos de discriminação social, sentida pelas famílias, aferiu-se que o que mais afecta os inquiridos é a descriminação racial (9,6%) e religiosa (9,6%).
A confissão religiosa mais professada pelos agregados familiares inquiridos é a Católica (92,8%) 
Estudo comparativo entre a investigação 
de 1996 e a de 2006

O Centro Social e Paroquial do Santo Condestável, através do “Projecto de Luta Contra a Pobreza”, realizou em 1996, um estudo sociológico /diagnóstico à população da área envolvente. Do resultado desse estudo saiu a base de toda a intervenção social da Instituição ao longo dos últimos 10 anos bem como a construção do Centro Comunitário. 
Em 1996, a população-alvo incluiu quatro bairros degradados da Freguesia da Sé: Bairro da Mãe d`Água, Bairro Fundo Fomento de Habitação, Bairro do Sol e Bairro da Lixeira. A actual investigação, que pretende resultar num estudo comparativo de análise, abrange igualmente o Bairro do Sol, Bairro Fundo Fomento de Habitação e Bairro da Mãe d`Água. 
Na investigação de 1996 o estudo dos bairros foi praticamente integral, ou seja, foram inquiridos quase todos os agregados familiares, tentando-se, quando possível, que todos os elementos estivessem presentes. Abrangeram-se então 656 agregados familiares (99%) que correspondem a 2165 pessoas (99%). Na investigação de 2006 foram inquiridos 503 agregados familiares que por sua vez correspondem a 1489 indivíduos ou seja aproximadamente 75% da população total dos referidos bairros. 
A técnica escolhida foi o inquérito por questionário, respeitando a investigação realizada em 1996, para que fosse permitida uma comparação dos resultados. O questionário aplicado anteriormente sofreu apenas algumas alterações, mantendo-se a divisão em: um questionário individual e um questionário colectivo.

	Designação dos Bairros
	Nº de Indivíduos
	Nº de agregados
	Sexo

	
	
	
	Masculino
	Feminino

	Fundo Fomento Habitação
	363
	106
	184
	179

	Sol
	299
	84
	139
	160

	Mãe D`Água
	1655
	515
	802
	853

	Lixeira
	42
	8
	23
	19

	TOTAIS
	2165
	656
	1049
	1116


Tabela 10: Distribuição dos Indivíduos/Agregados por Sexo e Bairro em 1996

	Designação dos Bairros
	Nº de Indivíduos
	Nº de agregados
	Sexo

	
	
	
	Masculino
	Feminino

	Fundo Fomento Habitação
	237
	77
	121
	116

	Sol
	154
	50
	75
	79

	Mãe D`Água
	1098
	376
	547
	551

	TOTAIS
	1489
	503
	743
	746


Tabela 11: Distribuição dos Indivíduos/Agregados por Sexo e Bairro em 2006

No decurso dos 10 anos, que intercalaram as duas investigações, foram inúmeras as alterações que se produziram e neste capítulo pretende-se focar as mais importantes.

Ao nível da constituição da amostra, importa então referir o acentuado envelhecimento da população. A população com menos de 45 anos representava cerca de 68% em 1996, já em 2006 representava apenas 55,6%. Numa perspectiva inversa vemos que a população que em 1996 tinha mais de 46 anos representava por volta de 32% e em 2006 cresce para 44,4%. Em 1996 o Índice de Envelhecimento era de 73%, ou seja para cada 100 crianças/jovens existiam 73 idosos, valor que em 2006 sobe drasticamente para 149%, o que será dizer que, agora, por cada 100 crianças/jovens se contabilizam 149 idosos. A média de idades dos inquiridos que em 1996 se situava nos 23 anos, em 2006 aumentou para os 41 anos. O número médio de elementos por agregado familiar diminui consideravelmente (de 3,3 em 1996 para 2,9 em 2006).
Relativamente à naturalidade, observou-se que aumentou significativamente a percentagem de indivíduos naturais de Bragança (de 61% em 1996 para 73% em 2006) e ligeiramente o número de estrangeiros (de 3% em 1996 para 4% em 2006). Entre os imigrantes deixaram de se contabilizar inquiridos provenientes do continente americano em detrimento do aparecimento de inquiridos provenientes da Ásia. A percentagem de 
estrangeiros europeus aumentou (de 33% em 1996 para 46% em 2006) e diminui o peso relativo de indivíduos originários do continente africano (de 61% em 1996 para 52% em 2006).
Em termos de habilitações literárias, aumentou consideravelmente o número de indivíduos que frequentaram/completaram o ensino primário (de 35,8% em 1996 para 39,4% em 2006) e o 9º ano (de 27% em 1996 para 28,1% em 2006), constatando-se ainda uma diminuição do número de analfabetos (de 11,2% em 1996 para 10,1% em 2006). 
A proporção da população com a escolaridade mínima obrigatória completa em 1996 era de 55% dos inquiridos e em 2006 situa-se já nos 65% (1º ciclo, 2.º ciclo ou 3.º ciclo tendo em conta a data de nascimento
), 24,3% em 1996 não possuía esse nível de ensino completo, o que diminui para os 21% em 2006. Os restantes inquiridos não possuem a idade mínima necessária para possuir o ensino mínimo obrigatório completo (20,7% em 1996 e 14% em 2006).
Relativamente à situação sócio-económica e profissional, a percentagem de população inactiva manteve-se (55%), alterando-se a sua constituição. Verificou-se um decréscimo do número de estudantes (de 41,5% em 1996 para 20,4% em 2006) e do número de crianças com menos de 6 anos de idade (de 13,1% em 1996 para 4,4% em 2006) e num sentido inverso constata-se um aumento significativo da percentagem de idosos e pensionistas (de 18,6% em 1996 para 22,8% em 2006), em relação ao total de população inactiva. O número de desempregados e pessoas à procura do 1º emprego diminui (de 10,6% em 1996 para 7,5% em 2006). Calculando a Taxa de Desemprego confirma-se então esta melhoria na situação profissional dos inquiridos. Esta taxa define o peso da população desempregada sobre o total da população activa (indivíduos com 15 ou mais anos de idade, incluindo empregados e desempregados), em 1996 o seu valor era de 23,3% e em 2006 desce para os 16,8%.
Quanto à distribuição dos inquiridos pelos diferentes sectores de actividade, por um lado, aumentou o peso dos sectores primário (de 0,3% em 1996 para 0,8% em 2006) e secundário (de 9,7% em 1996 para 14% em 2006) e, por outro, diminui o peso do terceiro sector de actividade (de 31% em 1996 para 22,4% em 2006). Diminuiu ainda o

número de pessoas efectivas (de 66,5% em 1996 para 64,5% em 2006) e aumentou o número de trabalhadores com contratos a prazo (de 11,2% em 1996 para 20% em 2006) e sem contrato (de 14,5% em 1996 para 13% em 2006).

Em relação à população desempregada, constatou-se que ao mesmo tempo que aumentou o número de pessoas a recorrer ao centro de emprego (de 54,1% em 1996 para 62,6% em 2006), aumentou também o número de inquiridos que não fazem nada perante a condição de desempregados (de 18,9% em 1996 para 27,3% em 2006).


No que toca à formação profissional aumentou a percentagem de inquiridos que já frequentaram cursos de formação profissional (de 9,9% em 1996 para 11,3% em 2006) e os três cursos de formação profissional mais desejados pelos inquiridos que manifestaram interesse em frequentar acções de formação manteve-se inalterável: informática, corte e costura e cozinha.

Em relação aos agregados que recebem apoios, observou-se uma descida significativa na década em estudo (de 15,5% em 1996 para 7,4% em 2006), bem como se alteraram as entidades a promover esse apoio. Em 1996, eram a Cruz Vermelha, os familiares e a Segurança Social os responsáveis pela maior parte dos apoios que as famílias inquiridas recebiam e em 2006 vemos que as I.P.S.S. `s ocupam agora o lugar de destaque ao lado da Segurança Social. Tanto em 1996 como em 2006, os apoios mais recebidos são os géneros alimentares, seguindo-se o apoio em forma de dinheiro.
Relativamente às condições habitacionais, verificou-se um aumento ligeiro da percentagem de agregados familiares a habitar casas e apartamentos (de 64% em 1996 para 65,4% em 2006), em detrimento da diminuição de famílias a viver em barracas ou partes de casas (de 4,5% em 1996 para 2% em 2006) e aumentou também a percentagem de agregados familiares com casa própria (de 53% em 1996 para 59,4% em 2006).
Generalizando, podemos afirmar que a maioria das residências apresenta as condições mínimas de habitabilidade. No espaço que separa as duas investigações apenas diminuiu o nº de agregados familiares com rádio, esquentador, lareira e telefone em casa e os equipamentos com aumentos mais significativos foram o microondas (de 7% em 1996 para 57% em 2006) e o computador (de 11% em 1996 para 35% em 2006).
Relativamente à evolução das doenças que afectam os membros dos agregados familiares, observamos com satisfação que, todas as que foram alvo de análise 
diminuíram de incidência (menos 4,6% de casos de alcoolismo, menos 1,1% de casos de epilepsia, menos 1,5% de casos de doenças infecto-contagiosas, menos 1,7% de casos de perturbações psíquicas, menos 2,3% de casos de deficiências mentais e menos 2,2% de casos de deficiências físicas).
Diminuíram igualmente os casos de detenção dentro do seio familiar (de 10,8% em 1996 para 7% em 2006).
Em termos de relações extra-familiares, verificou-se uma diminuição dos agregados familiares que se sentem alvo de discriminação (de 8,5% em 1996 para 4,2% em 2006). Em 1996 o motivo mais referido foi a discriminação profissional e em 2006 foi a discriminação cultural.

No que toca à ocupação dos tempos livres, continua a ser a convivência com amigos a ocupação mais referida em ambos os estudos, seguindo-se a prática de actividades religiosas, a leitura, estudo e frequência de bibliotecas. 
Em relação aos problemas sentidos pelos agregados familiares nos seus bairros, verificamos que os três mais referidos se mantêm em ambos os estudos embora troquem de ordem, e são eles o desemprego (apontado em 1996 por 65,5% dos inquiridos e em 2006 por apenas 28,8%), a pobreza (referido em 1996 por 67,2% dos inquiridos e por 34,4% em 2006) e a droga (indicado em 1996 por 60,5% da população e em 2006 por 36,6%). Constata-se ainda que os agregados familiares identificaram menos problemas em 2006 do que em 1996, o que aponta para uma diminuição dos mesmos.









� Escolaridade mínima obrigatória (1.º ciclo nascidos até 1966; 2.º ciclo, nascidos entre 1967 e 1980 e 3.º ciclo a partir de 1981)


� Fonte: � HYPERLINK "http://www.ine.pt" ��www.ine.pt� (dados de 2005)


� Escolaridade mínima obrigatória (1.º ciclo nascidos até 1966; 2.º ciclo, nascidos entre 1967 e 1980 e 3.º ciclo a partir de 1981)
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